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CARTA DO VI FEJA/MS

Os representantes dos segmentos Movimentos Sociais, Educandos, Universidades, ONGs, Educadores, Sistema S, Administração Pública presentes neste VI Encontro Estadual do Fórum de Educação de Jovens e Adultos de Mato Grosso do Sul-FEJA/MS, vem a público reafirmar a defesa do direito à educação àqueles que não puderam usufruir da escolarização na idade adequada.

Neste sentido, coloca a EJA como a possibilidade concreta do atendimento a essa população excluída de oportunidades educacionais, ao tempo em que atribui às diferentes esferas do Poder Público, a responsabilidade pela garantia do acesso, permanência e sucesso dessa população às instituições de ensino, de forma gratuita.

Historicamente a EJA ocupou condição subalterna no âmbito das políticas públicas. Os movimentos que se instalaram no Brasil a favor da EJA, especialmente os fóruns, vieram assegurar maior visibilidade e presença dessa modalidade no contexto das políticas públicas e dos órgãos governamentais e, foram determinantes para o início das mudanças nesse cenário, haja vista os avanços já consolidados, a exemplo da criação de uma Secretaria específica para EJA junto à SECAD/MEC e, a garantia de recursos financeiros por via do FUNDEB.

O Fórum de Educação de Jovens e Adultos de MS, desde sua criação em 2004, tem desenvolvido uma agenda voltada para debates e proposições relativas às políticas para a EJA que estão em curso e, anualmente, realiza os encontros estaduais que se traduzem como oportunidades de aproximação e interlocução dos segmentos envolvidos na questão, com os especialistas da área e com as diferentes instâncias do Poder Público.

Este VI Encontro Estadual do FEJA/MS, com o tema “Diversidade em questão”, assegurou em sua programação, temas que são objeto de discussão recorrente como: Políticas públicas em EJA e, também, a temática complexa e atual que é a diversidade, tendo em vista a natureza dinâmica desses assuntos.  

Das abordagens e debates dessas temáticas reiteramos, por decorrência, os seguintes encaminhamentos:

Quanto as Políticas Públicas para EJA, salienta-se a importância do implemento do resgate de múltiplas formas e espaços de aprendizagem de modo a ampliar o acesso ao direito de educação.

Como formas de ações, propôs-se um diagnóstico, aos órgãos responsáveis, das reais causas da evasão da EJA. Dessa forma, pode-se redirecionar as propostas para essa modalidade de educação, considerando a diversidade do público envolvido.

O contexto cultural do aluno trabalhador deve ser a ponte entre o seu saber e o que a escola pode proporcionar, evitando, assim, o desinteresse, os conflitos e a expectativa de fracasso que acabam proporcionando um alto índice de evasão. 

Levando em consideração a multiplicidade de fatores culturais, salienta-se que o estado de Mato Grosso do Sul apresenta grande diversidade em sua população, é importante que haja a elaboração de materiais didáticos específicos a cada segmento. Como exemplo, a população indígena que, além de material especial, necessita de formação específica aos professores indígenas.

Em relação à política de exames para certificação adotada pelo Instituto Nacional de Ensino e Pesquisa, INEP – MEC é necessário refletir sobre as diferentes realidades apresentadas no âmbito da educação no Estado. Assim como, mais clareza nos novos encaminhamentos, por parte do MEC/INEP, sobre as mudanças referentes ao ENCEJA/ENEM como exames certificatórios.

A proposta da Deliberação CEE/MS nº 9090/2009, foi amplamente discutida nos Encontros do Fórum de Educação de Jovens e Adultos de Mato Grosso do Sul (FEJA/MS), desde 2006, dos quais participaram diversas instituições e segmentos que, na oportunidade, apresentaram questionamentos e proposições para a construção da Deliberação. Dessa forma, proporcionou-se a participação da sociedade na discussão das questões que são relevantes para a construção de políticas para a EJA e de normas que possam efetivamente atender às necessidades do jovem e adulto trabalhador. Dentre elas a alteração na idade mínima para ingresso na EJA, nas etapas do ensino fundamental e do ensino médio, para dezoito anos.

Com relação ao jovem que se encontra entre 15 e 17 anos completos, recomenda-se a definição de uma política pública diferenciada que atenda essa demanda.

A EJA não deve ser uma reposição da escolaridade perdida. Deve, sim, construir uma identidade própria, sem concessões à qualidade de ensino e proporcionar acesso e a permanência do estudante de Educação de Jovens e Adultos.

Que ao final deste Encontro tenhamos mais clareza sobre os caminhos que estamos percorrendo na construção da história da EJA no Estado e no país e que possamos suscitar mudanças no panorama nacional, capazes de materializar o respeito à dignidade da pessoa humana sem distinção de raça, nacionalidade, etnia, gênero, classe social, região, cultura, religião, orientação sexual, geração e necessidade especial e outras formas de exclusão social.

Campo Grande/MS, 05 de agosto de 2009.

Assinam:

· Sindicato Campo-grandense dos profissionais da Educação Pública -ACP

· Conselho Estadual de Educação de Mato Grosso do SUL-CEE

· Conselhos Municipais de Educação de Campo Grande, Corumbá, Ponta Porã e Ribas do Rio Pardo

· Centro Estadual de Educação de Jovens e Adultos de Dourados-CEEJA

· Comitê da Educação Básica do Campo

· Estudantes da EJA

· Federação dos Trabalhadores em Educação de MS - FETEMS
· Obras sociais Casa da União Luz das Letras

· Secretaria de Estado de Educação-SED

· Secretarias Municipais de Educação de Campo Grande, Aquidauana, Ponta Porã e Corumbá

· Serviço Social do Comércio-SESC

· Serviço Social da Indústria-SESI

· Sindicato Municipal dos Trabalhadores em Educação de Ponta Porã / MS

· Universidade Católica Dom Bosco-UCDB

· Universidade Federal de Mato Grosso do Sul-UFMS

· Universidade da Grande Dourados-UNIGRAN

· União dos Dirigentes Municipais de Educação-UNDIME

Comissão de redação:

Aerotilde Monteiro - UFMS

Angela Cristina Dias do Rego Catonio – Universidade Católica Dom Bosco – UCDB

Lucilene Paniago Trindade – Casa da União Luz das Letras 

Vera Lúcia Barboza Silva – SESC

